
 

 

 

 

 

AUTÓGRAFO DO PROJETO DE LEI Nº 218/2019 

 

A Câmara Municipal de Jaboticabal, no uso 

de suas atribuições legais, na Sessão 

Ordinária realizada no dia 07 de outubro 

de 2019, aprovou e decretou a seguinte,  

 

LEI 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 

estabelecimentos bancários, bem como 

empresas de transporte de passageiros que 

mantém guichês no Terminal Rodoviário, 

disponibilizarem cadeira de rodas para uso 

de pessoas portadoras de necessidades 

especiais, idosas ou de pessoas 

necessitadas, na forma que especifica, e dá 

outras providências. 

Autoria: Pretto Miranda Cabeleireiro 

 

Art. 1º Ficam os estabelecimentos bancários, bem como as 

empresas de transporte de passageiros que mantém guichês no Terminal 

Rodoviário, obrigadas a manter, no mínimo, uma cadeira de rodas à disposição de 

pessoas portadoras de necessidades especiais, idosas ou de pessoas 

necessitadas, circunstancialmente, do uso do equipamento, quando em trânsito.  

 

§ 1º A utilização das cadeiras de rodas de que trata o caput deste 

artigo será de forma inteiramente gratuita, sem qualquer ônus para o usuário, 

cabendo, exclusivamente aos estabelecimentos mencionados o fornecimento e a 

manutenção dos equipamentos, que deverão estar em perfeitas condições de uso 

e de higiene, e em conformidade com as normas técnicas aplicáveis. 

 

§ 2º Além disso, o equipamento a ser mantido e utilizado deverá 

estar em conformidade com as recomendações da ABNT – Associação Brasileira 

de Normas Técnicas. 

 



 

 

 

 

 

§ 3º As empresas e estabelecimentos bancários deverão 

providenciar a cadeira de rodas a que se refere o caput deste artigo no prazo 

improrrogável de 30 (trinta) dias contados a partir da publicação desta lei. 

 

Art. 2º Os estabelecimentos bancários e empresas de que trata 

esta lei deverão afixar placas e/ou cartazes informativos, em locais visíveis, 

indicando a disponibilidade e o local que abriga o equipamento para oferecimento 

e utilização pelo eventual usuário necessitado. 

 

Art. 3º O descumprimento e não observância ao disposto no 

artigo 1º desta lei implicará na aplicação de multa ao infrator, sem prejuízo de 

outras cominações legais, na seguinte maneira: 

 

I. multa de 20 (vinte) UFESP’s (Unidade Fiscal do Estado de São Paulo) se, 

depois de notificado pela municipalidade, o estabelecimento descrito no 

caput do artigo 1º não realizar a regularização e disponibilização do 

equipamento, nos termos desta lei; 

II. em caso de reincidência, o valor da multa será de 40 (quarenta) UFESP’s. 

 

§ 1º Considera-se reincidência a prática de nova infração pelo 

descumprimento da presente lei em período igual ou inferior a 06 (seis) meses, 

contados da notificação anterior. 

 

§ 2º Eventual descumprimento do disposto nesta lei poderá ser 

objeto de denúncia por todos os canais de atendimento da Prefeitura Municipal, 

bem como a Policia Militar para uma eventual elaboração de Boletim de 

Ocorrência. 

 

Art. 4º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a 

destinar parte dos valores eventualmente arrecadados com a aplicação das 

penalidades previstas nesta lei às entidades e/ou projetos que visem à melhoria da 

acessibilidade no Município de Jaboticabal, nos moldes a ser definido no Decreto 

regulamentador desta lei. 

 

Art. 5º O Poder Executivo Municipal regulamentará esta lei no 

prazo improrrogável de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua publicação, 



 

 

 

 

 

indicando, inclusive, os órgãos municipais responsáveis para o seu fiel 

cumprimento. 

 

Art. 6º Eventuais despesas decorrentes da execução desta lei 

correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário. 

 

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Jaboticabal, 09 de outubro de 2019. 

 
 
 
 

PRETTO MIRANDA CABELEIREIRO              EDNEI VALÊNCIO 
PRESIDENTE                         1º SECRETÁRIO 
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